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    Com imensa saudade, in memoriam, dedico o trabalho para conclusão deste livro à minha irmãzinha Magali, que partiu deixando um vazio imensurável….


  




  

    “Ninguém sabe o que é a morte nem se ela será o maior dos benefícios para o homem [...] Vou sofrer a sorte a que vós me condenastes; mas a iniquidade e a infâmia ficarão para sempre amarradas à memória dos meus juízes” (Sócrates).
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    PREFÁCIO




    A morte chega cedo




    A morte chega cedo,




    Pois breve é toda vida




    O instante é o arremedo




    De uma coisa perdida.




    O amor foi começado,




    O ideal não acabou,




    E quem tenha alcançado




    Não sabe o que alcançou.




    E tudo isto a morte




    Risca por não estar certo




    No caderno da sorte




    Que Deus deixou aberto.




    Fernando Pessoa




    A presente obra resulta de bela dissertação que tive a oportunidade de apreciar em Banca Examinadora do Mestrado em Direito da tradicional Universidade Autónoma de Lisboa “Luís de Camões”, em junho de 2020, a convite da insigne e estimada Professora Doutora Stela Marcos de Almeida Neves Barbas, uma das maiores autoridades jurídicas do continente europeu, mulher admirável que encanta e inspira permanentemente a comunidade jurídica brasileira.




    Após a aprovação de seu trabalho científico, o autor honrou-me com o convite para prefaciar este valioso livro que contribui para uma reflexão sobre o instigante tema da ortotanásia e seu entendimento médico-jurídico, numa perspectiva comparada que articula os ordenamentos lusitano e brasileiro.




    Como bem refere Geraldo Evangelista Lopes, o estudo da temática decorre da necessidade de analisar a ortotanásia no ordenamento jurídico nacional, a fim de demonstrar como o ato de morrer ainda remanesce como um tabu em solo pátrio, sem ainda tratamento legislativo, limitado, basicamente, a atos normativos emanados do Conselho Federal de Medicina.




    Segundo o prefaciado, o direito a morte digna consiste no direito dado ao paciente terminal em receber cuidados médicos que preservem sua dignidade, incluindo sua opção de se submeter ao que lhe parecer mais congruente com sua existência, mesmo que isto importe não prolongá-la.




    Com efeito, a ortotanásia fornece ao paciente o respeito à sua autonomia pessoal, cujo direito de vontade expressa deve ser devidamente respeitado pelo Poder Público e pela sociedade, o que significa não deixá-lo à mercê da doença e seu consequente sofrimento, mas, ao revés, dispensar os cuidados médicos necessários na proximidade da sua morte.




    Para Geraldo Evangelista Lopes, as inúmeras propostas legislativas inconclusas no parlamento brasileiro evidenciam a dificuldade da sociedade brasileira em lidar com a ortotanásia, enquanto procedimento que garante a autonomia do paciente e humaniza o ato médico.




    De outro lado, o autor analisa a Lei nº 10.241/1999, publicada no Estado de São Paulo, primeiro diploma legal brasileiro que determina o respeito à vontade do paciente e os cuidados a serem ministrados no caso de doenças crônicas e terminais.




    Ademais, o prefaciado examina as resoluções nº 1.805/2006 e nº 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina, bem como de seu novo Código de Ética Médica de 2009, demonstrando como tais documentos são utilizados para regular o comportamento a ser seguido pelo médico, em face da lacuna legislativa.




    Com efeito, Geraldo Evangelista Lopes propõe que a ortotanásia seja debatida no âmbito da sociedade brasileira, bem como estudados os conceitos correlatos de cuidados paliativos e de testamento vital na formação do médico, com o fito de criar e aprimorar as políticas públicas de saúde pertinentes ao problema.




    No primeiro capítulo, o autor trata da morte em diferentes processos históricos e o aspecto como é entendida em algumas sociedades, explorando as noções de dignidade humana, eutanásia, ortotanásia, distanásia e mistanásia.




    O segundo capítulo versa sobre os tipos de diagnósticos de morte e a distanásia como a luta contra a morte iminente, abordando o respeito pela vontade do paciente terminal e a diferença entre eutanásia e suicídio assistido.




    O terceiro capítulo enfrenta temas como cuidados paliativos, diretivas antecipadas de vontade, testamento vital e procurador de saúde, além de descrever a ortotanásia no ordenamento brasileiro, com base no Código Penal vigente e em sugestões de lege ferenda.




    No quarto capítulo, são aduzidos casos de pacientes, cuja situação extrema exigiu a escolha por diferentes modalidades de morte, possibilitando a discussão sobre a responsabilidade do Estado brasileiro em tornar a ortotanásia procedimento legal.




    No quinto capítulo, o autor apresenta a escolha possível do brasileiro diante da terminalidade da vida, à luz da Carta de Direitos do Paciente do Ministério da Saúde, justificando a importância do estudo universitário das diretrizes antecipadas de vontade, do testamento vital e dos cuidados paliativos, além de ensejar a reflexão sobre o papel do Estado na mistanásia, ante a omissão de políticas públicas de saúde.




    Em suma, trata-se de obra séria, fecunda e atual, a qual, certamente, colabora para a compreensão desse multifacético tema, além de oferecer valiosos elementos para a formulação de novos marcos legais, jurisprudenciais e doutrinários no espaço de nossa comunidade lusófona.




    Parabéns, Mestre Geraldo Evangelista Lopes !!!




    Salvador-Bahia, Primeira Capital do Brasil, em 07 de março de 2020.




    Ricardo Maurício Freire Soares




    Pós-Doutor em Direito pela Università degli Studi di Roma La Sapienza, Università degli Studi di Roma Tor Vergata e Università del Salento. Doutor em Direito pela Università del Salento/Universidade de São Paulo. Doutor em Direito Público e Mestre em Direito Privado pela Universidade Federal da Bahia. Professor dos Cursos de Graduação e Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal da Bahia e da Faculdade Baiana de Direito. Professor-visitante em diversas Instituições do Brasil e Exterior. Membro da Academia de Letras Jurídicas da Bahia. Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros. Membro do Instituto dos Advogados da Bahia. Membro do Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. Advogado, Palestrante e Autor de diversas obras jurídicas. E-mail: ric.mauricio@ig.com.br / Instagram: @professoricardomauricio.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente estudo surge da necessidade de analisar a ortotanásia no ordenamento jurídico brasileiro, tendo como parâmetro pesquisas e práticas sobre o tema em Portugal, tanto do ponto de vista jurídico como médico. Este estudo aborda como o ato de morrer ainda continua tabu no Brasil, em razão de como o assunto foi tratado, ou melhor, posto de lado em suas esferas legislativas de maior importância, Senado e Câmara dos Deputados, cabendo ao Conselho Federal de Medicina brasileiro ordenar e tornar seguro, a seus profissionais, o procedimento através de Resoluções e de seu Código de Ética Médica de 2009. Contudo, sem caráter legislativo oficial. Desta forma, o procedimento permanece não institucionalizado e sem aceitação legal unânime no país.




    Enquanto símbolo, a morte é o aspecto perecível e destrutível da existência. Seu entendimento passa por várias áreas do Conhecimento. Embora haja a ideia de que todos somos iguais perante a morte, há pontos importantes para se ponderar, pois o modo de morrer é diferente em cada época e sociedade. Com exceção das grandes catástrofes naturais, guerras e de acidentes coletivos, o ato de morrer também envolve o direito à dignidade de se vivê-lo, sendo uma extensão natural da própria vida. Por este motivo, esse estudo vai abordar apenas os lados histórico, jurídico e social do ato de morrer, para analisar como Portugal e Brasil trataram, em seu ordenamento, a ortotanásia, no sentido de morrer com dignidade.




    O entendimento do direito a morte digna, aqui defendido, é o direito dado ao paciente terminal em receber cuidados médicos, que mantenham sua dignidade pessoal, incluindo sua opção de se submeter ao que lhe parecer mais congruente com seu entender da vida, mesmo que isto tenha, como objetivo principal, não prolongá-la. Ou seja, qual tipo de “vida” que as pessoas pedem para antecipar e a “vida” que o Estado pretende defender com suas leis.




    Por esta razão, a ortotanásia, como concebida neste estudo, oferece ao paciente o respeito à sua autonomia como indivíduo e como cidadão, cujo direito de vontade expressa deve ser devidamente entendido pelo Estado e pela sociedade, o que significa não deixá-lo à mercê da doença e seu consequente sofrimento, mas sim, dispensar os cuidados médicos necessários na proximidade da morte.




    O problema a ser abordado são as implicações no entendimento de ortotanásia e sua diferença entre eutanásia, homicídio e suicídio assistido, em Portugal e no Brasil, e como o primeiro soube interpretar a necessidade dos profissionais médicos, pacientes e seus familiares no respeito à vontade do enfermo em estado terminal. No Brasil, pesquisou-se três Projetos de Lei, dois do Senado (anos 2000 e 2009) e outro da Câmara Federal (2016) sobre o procedimento. Um arquivado e os outros dois na dependência de análise de relator. Enviados em épocas diferentes, com considerável distância de tempo entre eles, manifestam a dificuldade da sociedade brasileira em lidar com o assunto de forma clara.




    No sentido de se efetivar a ortotanásia como procedimento que garante a autonomia do paciente, em sua fase de terminalidade, ao mesmo tempo que humaniza o ato médico, nosso estudo aborda a lei paulista nº 10.241/1999, primeiro ordenamento jurídico, no Brasil, que determina o respeito à vontade do paciente e os cuidados a serem ministrados no caso de doenças crônicas e terminais. Outro aspecto do entendimento da morte com dignidade, sem a busca esganiçada de uma cura ou melhora frente à morte iminente, veio com as resoluções nº 1.805/2006 e nº 1.995/2012 do Conselho Federal de Medicina, bem como de seu novo Código de Ética Médica de 2009.




    O problema prossegue porque, se de um lado as Resoluções e o Código de Ética Médica de 2009 não permitem ao profissional qualquer conduta criminosa que possa ferir o Código Penal, os três documentos do Conselho Federal de Medicina são utilizados para disciplinar a conduta a ser seguida pelo médico e não são leis. Tal situação acaba por direcionar o médico a realizar manobras ou continuar tratamentos, mesmo sabendo serem inúteis para o paciente. Essa conduta é reforçada pela expectativa de cura da família, mesmo ilusória e, principalmente, pela lacuna legislativa.




    Por esta razão, o objetivo principal da presente pesquisa é demonstrar que a ortotanásia merece ser discutida na sociedade brasileira, a começar dentro das faculdades de Medicina, como procedimento médico, à escolha do paciente em terminalidade e/ou com doença degenerativa progressiva grave, ou seu representante legal. Entende-se que a ortotanásia, embora ainda não corretamente disciplinada no ordenamento jurídico brasileiro, encontra-se ligada ao princípio da dignidade humana, previsto na Carta Magna do Brasil.




    Como objetivos secundários, o estudo pretende apresentar: a) a necessidade de discussão/informação sobre Cuidados Paliativos e Testamento Vital na formação do médico; b) a falha do Estado em realizar, de forma efetiva, políticas públicas de saúde, em especial, a doentes crônicos e terminais e sua implicação jurídica, já que a mesma caracteriza a mistanásia e c) sugestões para a Lei paulista nº 10.241/1999 tornar-se lei federal em favor da ortotanásia para pacientes terminais e/ou com doenças degenerativas progressivas graves.




    A urgência, no ordenamento brasileiro, da regulamentação da ortotanásia possui como hipóteses: a) que a ortotanásia já acontece, efetivamente, no Brasil, no cotidiano do médico, através das Resoluções do Conselho Federal de Medicina (nº 1.805/2006 e nº 1.995/2012) e de seu Código de Ética de 2009; b) também acontece no estado de São Paulo, através da Lei nº 10.241/1999, a Lei Mário Covas e c) nas entrelinhas da Carta de Direitos dos Usuários de Saúde, em especial, dos serviços públicos, existe possível interpretação para a ortotanásia.




    Desta forma, este estudo utilizará como método de abordagem qualitativa, a dialética, para a qual o conhecimento não é algo rígido, mas exige conexões e relações mútuas. Neste contexto, o presente estudo delimitou seu procedimento de pesquisa comparativa no ordenamento português e brasileiro, através da literatura nas áreas do Direito, Sociologia, Medicina e História sobre o morrer e a dignidade humana, a partir da década de 1990, quando o assunto ganhou discussão na sociedade brasileira, a partir dos profissionais de saúde interessados na pesquisa e prática em cuidados paliativos e por ser de 1999 a única lei brasileira a tratar da ortotanásia de forma efetiva. Como descritores nas plataformas Scielo e Pubmed, o estudo terá como base as seguintes palavras e expressões: ortotanásia; eutanásia, suicídio assistido; distanásia; mistanásia; cuidados paliativos; morte digna; morrer e viver no ato médico.




    O presente trabalho está dividido em cinco capítulos, assim distribuídos: o primeiro trata da morte em diferentes processos históricos e o aspecto como é entendida em algumas sociedades. Aborda a questão da dignidade humana, os conceitos de Eutanásia, Ortotanásia, Distanásia e Mistanásia.




    O segundo capítulo demonstra o eterno conflito do médico que é preparado, pelas faculdades, para lutar com todos os meios pela vida, sendo a morte, sua principal adversária. Discorre sobre os tipos de diagnósticos de morte e a distanásia como a luta contra a morte iminente. Também analisa o respeito pela vontade do paciente terminal e diferencia eutanásia de suicídio assistido.




    O terceiro capítulo vai apresentar o amparo jurídico à ortotanásia, em sua compreensão da morte com dignidade do paciente terminal, sendo uma ponte entre tal procedimento com os Cuidados Paliativos e as Diretivas Antecipadas de Vontade. Para essa discussão, discorrerá sobre o procedimento em Portugal e a criação do Testamento Vital e do Procurador de Saúde como meios de garantia da escolha do paciente em como vai querer ser tratado em seus últimos momentos de vida. O capítulo também pretende analisar a ortotanásia no ordenamento brasileiro, mediante o §1 do art. 121 e o art. 122 de seu Código Penal, que data de 1940. Comentará, ainda, as tentativas de mudanças de sua Parte Especial, justamente a que sustenta a acusação da ortotanásia como homicídio simples e indução ao suicídio. Finalizaremos o capítulo com sugestões legislativas para a efetivação da ortotanásia no Brasil.




    O quarto capítulo apresenta casos de pacientes, cuja situação extrema exigiu, dele ou de sua família, a escolha por “tipos” de morte: a sofrida; a que manteve os cuidados necessários nos quais se baseia a ortotanásia; a do embate pelo entendimento eutanásia x ortotanásia e aquela à qual o suicídio assistido foi opção consciente. A morte desses pacientes, de idades e países diferentes, nos permitirá refletir a responsabilidade do Estado brasileiro em tornar a ortotanásia procedimento prescrito por lei.




    No quinto capítulo, abordaremos a escolha possível que o brasileiro tem diante da terminalidade. Para tal, comentaremos a Carta de Direitos do Paciente do Ministério da Saúde e a importância de se discutir as Diretrizes Antecipadas de Vontade e Testamento Vital nas faculdades de Medicina, dentro de uma disciplina obrigatória, como Cuidados Paliativos, situação reconhecida pelo Conselho Federal de Medicina, que tem as diretrizes portuguesas como modelo de conduta a ser seguida pelos profissionais brasileiros. Também discutiremos a atuação do Estado na mistanásia, ou seja, a falta de empenho em políticas públicas na saúde.




    Nas Considerações Finais, abordaremos como a ortotanásia vem sendo tratada no Brasil e quais as formas possíveis de mudança no seu ordenamento jurídico e entendimento da sociedade. A Referência Bibliográfica apresenta as obras que nos serviram de embasamento.


  




  

    1. A MORTE E SUA COMPLEXA ABORDAGEM




    A finitude da vida nunca foi bem aceita pela Humanidade, apesar de serem características intrínsecas de todos os sistemas vivos, situados no Tempo e no Espaço e por isso mesmo, submetidos a um processo irreversível que inclui o nascer, o crescer, o decair e o morrer1. De fato, segundo Freud2, a morte é a única certeza da condição humana, embora quase sempre negada, ao mesmo tempo em que o homem é o único ser vivente que tem consciência da própria finitude.




    Dessa dificuldade em aceitar a morte, o tema praticamente tornou-se tabu nos mais distintos ambientes e épocas, ao qual se adota o distanciamento como atitude principal3, muito mais pelos sentimentos de angústia e desamparo4;5, diante da ruptura em qualquer tempo cronológico de vida, seja pelo resultado de uma doença, seja por um acidente ou violência.




    O filósofo grego Heráclito definia vida e morte de forma objetiva, como as duas sendo a mesma coisa, coexistindo em nós como o sono e a vigília, a juventude e a velhice. Segundo ele, quando uma delas muda, torna-se a outra equivalente6. Outro grego, Epicuro, também entendia a morte parte natural da vida, pois enquanto vivemos, a morte não existe e quando passa a existir, nós já não existimos7. Na Mitologia Grega, o destino de viver e, por consequência, o de morrer, pertenciam aos deuses.




    Assim, a morte era personificada por Tanatos, filho da Noite e irmão do Sono (justamente o sentido de opostos de Epicuro: noite/dia, vigília/sono): um deus arisco, insensível e impiedoso8. Não por acaso a iconografia clássica a representava por um personagem armado de uma foice, um esqueleto esfarrapado, pois saía de um túmulo, simbolismo que aparece do mesmo modo no arcano maior, de número 13, do Tarô, que, diferente das outras cartas, não tem nome, como se a imagem e o número já fossem suficientes de significado, bastando apenas o olhar9 .




    Na visão de Chevalier e Gheerbrant10, a morte




    designa o fim absoluto de qualquer coisa de positivo: um ser humano, um animal uma planta, uma amizade, uma aliança, a paz, uma época. Não se fala de uma bela tempestade, mas na morte de um dia belo. Enquanto símbolo, a morte é o aspecto perecível e destrutível da existência.




    Por outro lado, os autores também observam que ela é também revelação e iniciação: a morte da lagarta é o início da borboleta. A morte, em um nível, é justamente a condição de vida em outro11. Se não se morre para um estado de imperfeição, impede-se qualquer progresso iniciático12. Neste sentido libertador e positivo, o filósofo francês Montaigne13, no século XVI, afirmava que meditar sobre a morte é meditar sobre a liberdade. Aprendendo a morrer, distancia-se do servir. Para o autor, saber morrer vai nos redimir de toda sujeição e constrangimento. No entanto, o aprendizado da morte, em diversas culturas e épocas nunca foi fácil, pois escapava ao controle do homem, em especial, por não poder determinar o tempo (quando) e o modo de sua morte (como)14. Porém, na filosofia hinduísta, “ninguém morre antes de chegado seu tempo, ainda que ferido por mil lanças; ninguém vive depois de esgotado seu tempo, ainda que tenha sido apenas tocado pela ponta de uma folha de grama”15.




    1.1 Breves comentários histórico-culturais sobre a morte




    Platão, Sócrates e Epicuro defendiam a antecipação da morte aos anciões, aos débeis e aos enfermos, devido aos transtornos que a fragilidade/vulnerabilidade dos primeiros e o sofrimento dos últimos representavam para o Estado. Pitágoras, Aristóteles e Hipócrates condenavam esse entendimento e sua prática16.




    Deve-se observar que Platão, em especial, visava proteger o interesse do Estado: o que era bom para este, era bom para o indivíduo, não importando sua vontade ou interesses particulares; já Aristóteles, a quem atribuem a ideia da valorização da vida apenas pelo fato de sermos humanos, também aceitava a morte para recém-nascidos deficientes, em prol do melhor para o Estado. Sócrates, por sua vez, ensinava seus discípulos a morrerem, caso a necessidade se impusesse17.




    Algumas tribos antigas utilizavam arma branca para abreviar a morte de idosos e doentes graves, uma obrigação sagrada em se tratando do filho para com o pai18 . Porém, no Livro de Gênesis esta obrigação é invertida: a vida e a morte fazem parte do desígnio de Deus, Ele mesmo “testando” a fidelidade de Abraão, no pedido para matar seu filho Isaque19.




    Mas, a morte também impõe a questão do cadáver que se vê daquele que partiu. Novamente a questão da dualidade, do perder e manter ao mesmo tempo. “Embora separados no espaço, em realidade, são uma unidade [...] nunca se está seguro, ao destruir o cadáver, de haver terminado com o morto”20 . Assim, outro efeito da morte, além das indagações que produz no homem, são os ritos fúnebres, significando, desde a pré-história, sua preocupação de honrar seus mortos21 .




    No Egito dos Faraós, o morrer era acontecimento religioso-social, com os corpos preservados da corrupção (uma “nova morte” como que para corroborar a outra, principal) pelo embalsamamento. O ser, outrora vivente, tornava-se um corpo e, depois do processo de preservação, uma múmia. Silva22 relata que a colocação de uma múmia em seu túmulo requeria, entre as classes nobres, “a intervenção de um grande número de sacerdotes. Os monumentos figurativos dão-nos a conhecer o luxo dos cortejos, como as escavações nos têm mostrado os objetos, móveis e mesmo alimentos, com o que o interior dos túmulos era guarnecido”. Isto porque os egípcios acreditavam na vida pós-morte com a ressurreição no mesmo corpo. Para os hebreus, do Antigo Testamento, não receber nenhuma sepultura era verdadeira maldição e um dos castigos mais temíveis com que os profetas ameaçavam suas tribos23.




    São Tomás de Aquino24 (2014) afirmava que a desigualdade entre os homens era obra de Deus, para que procurassem viver em harmonia, com a compensação de forças contrárias. Silva25 observa que, com a morte, as diferenças desaparecem: “todos são iguais. Trata-se de cadáver humano. Nada mais por ser dito”. Discordamos de Silva26;27 no ponto em que, antes do final igualitário, o modo de morrer é diferente. E, com exceção das grandes catástrofes naturais, guerras e dos acidentes coletivos, o ato de morrer também envolve o direito à dignidade de se vivê-lo.




    1.2 O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana




    O princípio da dignidade humana aparece, em suas primeiras noções, através dos Códigos de Hammurabi (2394 a.C.), de Manu (200 a.C., na Índia) e na Lei das XII Tábuas (452 a.C.), que já continham traços, ainda que breves e distantes do conceito atual, do homem com valor universal e normativo. Com o desenvolvimento do pensamento cristão, na Idade Média, em especial, surge a ideia de que, se o homem foi concebido à imagem e semelhança de Deus, todos somos iguais e, nessa igualdade, percebe-se a realidade da dignidade da pessoa humana. Contudo, a História mostra, até nossos dias, que essa igualdade e dignidade permanecem mais no aspecto espiritual e subjetivo que na prática28 . Isso deixa claro que tal igualdade, ainda, se restringe ao campo formal, mesmo havendo o alargamento conceitual de dignidade humana.




    O termo “dignidade humana” foi utilizado pela primeira vez por Tomas de Aquino, o qual definiu o homem como um ser composto de matéria e espírito, formando uma unidade substancial e sendo a racionalidade o caráter único do ser humano. Portanto, todas as pessoas são iguais em dignidade, dotados da mesma racionalidade29. Sendo o homem um ser composto de matéria e espírito, ao mesmo tempo racional, Barroso30 confirma que a definição contemporânea do conceito possui origem religiosa, com o homem feito à imagem e semelhança de Deus e que, a partir do Iluminismo, a dignidade humana passa a ser objeto da filosofia, fundamentada na razão, na valoração moral e na autodeterminação do indivíduo.




    Através do filósofo Immanuel Kant, o conceito de dignidade prevalece na atualidade constitucional. Para Kant31;32 , o homem é sujeito do conhecimento e, portanto, capaz de ser responsável e ter consciência de seus atos e deveres tornando-se, assim, um ser moral. Nesta visão do filósofo, o homem existe como fim em si mesmo, nunca como meio de realização das vontades. Prossegue o autor que a autonomia é característica fundamental e necessária do ser racional, a fonte primordial da dignidade da natureza humana ou de qualquer natureza racional, contudo, sempre de acordo com a consciência moral33 . Assim, a autonomia racional é a capacidade de utilizar a razão sem submissão à dogmas ou à autoridades. O homem se bastaria, mas, sempre agindo de forma racional, observando a moralidade, o que corresponderia ao exercício consciente da liberdade, como a faculdade de determinar a si mesmo e agir de acordo com a representação de certas leis34;35.




    Nas últimas décadas, a dignidade da pessoa humana tornou-se um dos grandes consensos éticos no ocidente. Conceito mencionado em documentos internacionais, em Constituições, leis e decisões judiciais e, mesmo no plano abstrato, é capaz de ganhar adesão unânime e, por esta mesma razão, dificulta sua utilização como instrumento na interpretação jurídica, podendo ser vista como um espelho que projeta o entendimento que cada um possui de dignidade humana. Não por acaso é utilizada pelos dois lados de disputa em temas que vão desde descriminalização das drogas, engenharia genética à eutanásia e suicídio assistido36 .




    Gouveia37 entende, como princípio da dignidade humana, a manifestação material onde o Estado de Direito coloca a pessoa como fim supremo do Estado e do Direito. Ainda, o ser humano não apenas tem direito à dignidade como tem direito ao respeito à dignidade38. Neste contexto, Barroso39 afirma que durante o século XX, o conceito “se torna um objetivo político, um fim a ser buscado pelo Estado e pela sociedade. Após a 2ª Guerra Mundial, a ideia da dignidade da pessoa humana migra paulatinamente para o mundo jurídico”.




    A passagem para o mundo jurídico acontece a partir de dois movimentos. O primeiro, a partir de uma cultura pós-positivista, com o Direito se aproximando da filosofia moral e da filosofia política. No segundo movimento, a dignidade da pessoa humana começa a aparecer em diversos documentos internacionais e em Constituições de Estados democráticos, em especial, no final da segunda década do século XX, com as Constituições do México (1917) e da Alemanha de Weimar (1919)40.




    A partir da Segunda Guerra Mundial, a dignidade humana ganha destaque em documentos internacionais importantes, como a Carta da ONU (1945), a Declaração dos Direitos Universais do Homem (1948), tornando-se o centro de questões envolvendo os direitos humanos como, atualmente, na Carta Europeia de Direitos Fundamentais (2000) e no Projeto de Constituição Europeia (2004)41 .




    Tal princípio, bem como seu alcance no direito à vida, encontra-se, dentro do ordenamento jurídico brasileiro, nos artigos 1º, III, e 5º, caput, da Constituição Federal de 1988. De acordo com Nunes42, “é a dignidade que dá a direção, é ela o primeiro comando a ser considerado pelo intérprete. A dignidade é absoluta, plena, não pode sofrer arranhões nem ser vítima de argumentos que a coloquem em relativismo”. A dignidade humana é causa absoluta a ser defendida. O homem não se realiza como “ser” sem ter dignidade.




    A partir da Carta Magna de 1988, tanto a dignidade humana como os direitos fundamentais vão permear todo o ordenamento jurídico brasileiro e lhe servir de critério interpretativo43 . Neste sentido, Nunes44 discorre que




    A dignidade da pessoa humana é um verdadeiro supraprincípio constitucional, que ilumina todos os demais princípios e normas constitucionais e infraconstitucionais. E por isso não pode o princípio da dignidade da pessoa humana ser desconsiderado em nenhum ato de interpretação, aplicação ou criação de normas jurídicas.




    Bonavides45 também concorda que esse princípio é intransponível e, se violado, impede o controle social, a justiça e a ética. Por esta razão, Benda46 e Otero47 estabelecem a dignidade humana como fonte de tarefas fundamentais para o Estado, entre elas, a de propiciar a felicidade, como analisa Monnerat48 . Diz esse autor que, se a felicidade é objetivo de todo ser humano e buscá-la é um direito, o Estado tem o dever de garantir os meios para encontrá-la a todos os indivíduos que o compõem.




    Assim, Farias Junior49 e Awad50 resumem que a dignidade humana é intrínseca ao respeito que todo ser humano deve merecer, pelo simples fato de ser humano, não importando que seja nascituro, criança, adolescente, adulto, idoso, muito menos que seja saudável ou doente, pobre ou rico, ou ainda, de determinada raça. Contudo, chamamos atenção para que Farias Junior51, em sua visão, acredita que




    o indivíduo não tem o domínio sobre o modo de ser de sua personalidade, sobre as circunstâncias que o levam a ser desta ou daquela maneira. A sua história não é por ele escolhida, mas são as circunstâncias com que se defronta, com quem é envolvido e os influxos que recebe e contrai que moldam o seu modo de ser52.




    Entendimento diferente de Moraes53, para o qual a dignidade humana é um valor espiritual e moral, próprio da pessoa e que se manifesta na autodeterminação consciente e responsável da própria vida. Ou seja, diante de circunstâncias, ele pode escolher. Neste contexto, de plena consciência de escolhas, citamos Bonavides54 , para a qual “o ser humano nasce com dignidade e merece morrer com dignidade. Ao receber tratamento ideal, a dignidade estará sendo respeitada e o restante da vida desse indivíduo [...], poderá ser muito diferente”.




    Barroso55 entende a necessidade de tornar o conceito elemento de argumentação relevante




    - e não mero ornamento jurídico – na atuação de advogados públicos e privados, membros do Ministério Público e, sobretudo, de juízes e tribunais, que nela poderão encontrar uma ferramenta valiosa na busca da melhor interpretação jurídica e da realização mais adequada da justiça56.




    A dignidade humana torna-se, assim, de valor fundamental em princípio jurídico de estatura constitucional, “seja por sua positivação em norma expressa seja por sua aceitação como um mandamento jurídico extraído do sistema. Serve, assim, tanto como justificação moral quanto como fundamento normativo para os direitos fundamentais”57 . Desta forma, sua utilização “poderá se dar por subsunção, mediante extração de uma regra concreta de seu enunciado abstrato, mas também mediante ponderação, em caso de colisão com outras normas de igual hierarquia”58.




    Reconhecendo-se o valor espiritual e moral intrínsecos da dignidade humana e vendo a morte como uma etapa de nossa transformação, uma “consequência” da própria vida, por que haveria de existir tratamento de forma menos digna para o evento morte? Nesta mesma direção, Nobre Junior59 enfatiza que o princípio da dignidade humana repele, constitucionalmente, as práticas, imputáveis aos poderes públicos ou particulares, que possam expor o ser humano a posição de desigualdade perante os demais, desconsiderando-o como pessoa, reduzindo à condição de coisa, de objeto, ou ainda, privá-lo dos meios necessários à sua manutenção (concordando, assim, com a visão kantiana).




    Com isso, Awad60 defende que o Estado foi criado para o benefício do homem, não para o seu martírio. Destarte, o Estado poderoso e controlador deverá sofrer limitações a sua atuação para que não ofenda a própria natureza de quem o criou, ou seja, o Estado possui limites, os quais estão ligados (limitados) à existência do indivíduo humano.




    Nobre Junior61 prossegue afirmando que, respeitar a dignidade humana significa também observar: a) igualdade de direitos entre todos os homens, pois integram a sociedade como pessoas e não como cidadãos; b) garantia de independência e autonomia do ser humano, e com isso impedir toda coação externa ao desenvolvimento de sua personalidade, bem como toda ação que implique na sua degradação ou desrespeito à sua condição de pessoa, em especial, nas hipóteses de risco de vida; c) não aceitação da negativa de meios para que a pessoa se desenvolva ou que lhe imponham condições de vida sub-humanas (e isso inclui violações feitas pelo Estado e por particulares) e d) salvaguarda dos direitos da personalidade.




    Essas quatro garantias se mesclam na vida cotidiana em situações que envolvem a saúde, integridade física, honra, liberdades física e psicológica, nome, imagem e reserva sobre a intimidade da vida privada. Portanto, Awad62 avalia que a dignidade, como valor fundamental do ser humano, oferece à pessoa o direito de decidir, de forma autônoma, sobre seus projetos existenciais e felicidade e, mesmo nas situações em que sua autonomia lhe faltar, deve-se considerar o respeito por sua condição como ser humano.




    Neste sentido, o presente trabalho, embora reconheça também que o princípio da dignidade da pessoa humana sofre influências sociais, políticas e culturais em sua abrangência, destaca a questão da inadmissibilidade de manter qualquer situação que envolva a degradação física e psicológica de alguém, seja quem for, do começo ao fim do que entendemos por vida63;64;65 e que, devido sua amplitude de contornos, possibilita o que Bobbio66 chama de “novos direitos”.




    Não confundir, portanto, o direito a uma morte digna e o direito à decisão sobre a morte. O primeiro relaciona-se, no presente estudo, com o desejo de se ter uma morte natural e humanizada, sem prolongamento da vida e do sofrimento através de tratamentos inúteis. O direito de morrer implica em intervenções que causem a morte, entre elas, a eutanásia67. Horta68 alerta, ainda, que a expressão direito de morrer costuma ser utilizada em variada gama de condições, incluindo o direito de alguém de não ser submetido a terapias inapropriadas ou inoportunas e o de receber medicamentos para aliviar a dor, mesmo correndo o risco de abreviar sua vida.




    Sendo a dignidade um direito fundamental e fonte do sistema constitucional, concordamos com69, ao torná-la referência que pauta ações estatais e particulares, influenciando, como unidade axiológica-normativa os dispositivos constitucionais, mesmo aqueles que, aparentemente, pareçam ser inconciliáveis: ter o direito de morrer dignamente, garantido pelo Estado responsável por sua qualidade de vida.




    Para Junges et al.70, a morte digna significa o respeito pelo paciente, sem mantê-lo artificialmente conectado à aparelhos de respiração assistida e de manutenção artificial de dados vitais, sem qualquer possibilidade de cura e, sabidamente, iniciado o processo de morte. Como a vida, a morte digna, também é um direito humano.




    1.3 Eutanásia, Ortotanásia, Distanásia e Mistanásia: diferenciação de conceitos




    Talvez, a angústia essencial da morte seja vê-la como um momento ou evento. Segundo Horta71, trata-se de um fenômeno progressivo, um processo. Porém, Kovács72 acredita que o responsável pelo grande medo da morte é imaginar que o processo de morrer venha sempre acompanhado de sofrimento e dores insuportáveis, mesma visão de Pessini73 . Por esta razão, a morte é tida como violação do direito fundamental à vida: mesmo quando acontece de forma natural é considerada como um erro que deveria/poderia ter sido evitado, ainda mais levando-se em conta toda a tecnologia médica, na forma de tratamentos e medicamentos, que surge a partir da segunda metade do século XX, para prolongar a vida, reduzir as taxas de mortalidade e ainda, estabilizar muitas doenças terminais, com doentes mantidos artificialmente em vida durante longos períodos, até indefinitivamente, de acordo com a vontade da família74;75;76 .




    A tecnologia de terapêutica e de diagnóstico não apenas mudou os conceitos de vida e morte. Igualmente alcançou o perfil dos óbitos: se antes dominavam as doenças infectocontagiosas, consideradas letais, agora nos deparamos com doenças passíveis de tratamentos e intervenções. Com isso, mudou-se o foco do paciente para as doenças. Mais que uma idolatria da vida física, morrer, diante de todo este aparato, passou a ser a grande falha da Medicina77.




    No entender de Bussinguer e Barcellos78, trata-se de um paradigma a ser superado: mesmo sabendo-se de mortes que poderiam ter sido evitadas, como no caso dos homicídios, da exposição consciente à riscos, ou ainda, das guerras, há outros casos onde se faz necessário reconhecer que a morte pertence à dinâmica da vida, portanto, um percurso/processo natural.




    Sabemos que a vida protegida, pela Constituição Federal de 1988, é a vida digna. Como a morte natural integra a vida humana, pode-se concluir que, ao proteger a vida a Carta Magna protegeu também a morte digna. Ou seja, se existe o direito à vida digna, pode-se igualmente falar em direito à morte digna79.




    1.3.1 Eutanásia




    O termo eutanásia, de origemgrega, significa boa morte ou morte digna. Suetônio80, no século II d.C, descreve a morte do imperador Augusto como suave, tal qual ele sempre desejara: todas as vezes que ouvia dizer que alguém morrera rápido e sem dor, o imperador desejava para si e para os seus, igual eutanásia, palavra que costumava empregar para descrever esse tipo de morte.




    No entanto, Cooper81 observa que não havia na cultura grega e romana antigas, palavra ou expressão para designar o ato de dar morte a uma pessoa, a seu pedido ou não. Uma das razões, segundo o autor, é que a Medicina da época não permitiria saber, com exatidão, quando uma doença estaria em fase terminal ou não, ou ainda, ser incurável. Outro argumento seria que, uma pessoa que ajudasse a outra a morrer, teria que enfrentar severas proibições religiosas, além do medo profundo de contaminação por quem o praticasse. Por outro lado, mesmo incipiente, os melhores médicos da Antiguidade já tinham conhecimento de doenças incuráveis ou seriamente debilitantes, com pouca chance de cura. Por esta razão, a morte voluntária era admitida, muitas vezes, nesta situação:




    [...] quando se tratava de escolher a morte, a mentalidade grega e romana estava pouco inclinada a encarar a hipótese de ser outro a dar a morte, mas que era o próprio que tinha de se desembaraçar do assunto. E na medida em que certas drogas letais eram conhecidas e de circulação relativamente livre [...] não era impossível o próprio obtê-las82.




    Já Carrick83 argumenta que o indivíduo, ao escolher o meio de terminar com sua vida, no máximo, pedia a substância letal a outro. Assim, o autor entende que o termo grego, significando uma morte fácil ou boa, baseava-se muito mais no estado de espírito da pessoa e não nas formas que ocorria a morte. Já as que eram provocadas por drogas, como a cicuta, por sua rápida eficácia e pouco sangramento, eram descritas como eutanásia, com um mínimo de dor ou sofrimento84. Já o imperador romano Júlio César ordenava que os gladiadores, feridos de morte, e em agonia cruel, depois de combate no circo romano, fossem mortos afim de não se prolongar seu sofrimento85. Na explicação de Santos86 , a eutanásia, neste contexto, estaria ligada muito mais ao conceito do processo de morrer, ou seja, a possibilidade de escapar de uma morte com dor e angústia intensos: todas as boas mortes seriam eutanásicas.




    Se entendermos a eutanásia como um processo de morrer, Séneca87 afirmava que a vida não é um bem que se deva conservar a todo custo: o importante era viver uma vida digna e, por essa razão, a vida deve ser prolongada enquanto dever, não enquanto puder ser estendida indefinidamente. Na visão do filósofo, não devemos nos apegar à vida de forma irrealista e, até mesmo, forçando a ideia de “enquanto houver esperança, há vida”, ou seja, uma vida a qualquer preço. Por outro lado, não admite a morte como solução de último recurso. Antes, sugere uma avaliação criteriosa do grau das dificuldades ou circunstâncias que nos cercam e o tipo de enfrentamento disponível para tal. Com esta postura, o pensador indaga se, em certas ocasiões, de ameaça externa e morte iminente, e tendo-se a alternativa de escolher entre uma morte cheia de angústia e sofrimento e outra, direta e rápida, essa última não seria a melhor opção. Ou seja, para ele, a possibilidade de escolher como morrer baseia-se em ato sensato e realista. A vida não se torna melhor por ser mais longa, mas a morte, se prolongada, torna o sofrimento, até o desfecho, pior.




    No século XVII, Francis Bacon propõe a eutanásia como tratamento adequado a certas doenças incuráveis, capazes de provocar profundo sofrimento: nesses casos, seria com a finalidade de aliviar o sofrimento de doentes terminais, apressando sua morte, se preciso88; 89. Contudo, o entendimento de Bacon seguia conceitos humanísticos de dignidade do ser humano. O filósofo inglês defendia a longevidade, livre de enfermidades, como o mais nobre propósito da Medicina e estaria, na habilidade médica, proporcionar, quando necessário, a morte livre da dor e do sofrimento. O entendimento de provocar a morte indolor para um doente terminal, sem chances de recuperação, prevaleceu até os dias atuais90.




    Eutanásia não significa nem homicídio, nem suicídio. A primeira tem o firme propósito de, quando realizada, proteger a dignidade do indivíduo, buscando diminuir danos físicos, emocionais e psicológicos por ele experimentado. O homicídio não tem estas características, muito menos razões humanitárias, sendo simplesmente o ato de matar. Barbas91 define eutanásia como a ação, ou omissão, capaz de provocar a morte de alguém, em razão de tirar-lhe o sofrimento. A eutanásia é praticada por um médico, com meios específicos para aliviar o sofrimento de alguém, diante de uma doença terminal. No suicídio, os motivos são outros e realizado pela própria pessoa92.




    Podemos entender que a morte, em si, não é tão importante como o processo pelo qual se chega a ela e, por esta razão, a eutanásia possui múltiplos conceitos, entre eles, o de Lepargneur93 , para o qual a eutanásia seria o emprego, ou ausência, de procedimentos para permitir o óbito de um doente terminal, incurável, para poupá-lo de sofrimentos extremos e desnecessários. Segundo Calsamiglia94, o conceito significa a indução da morte sem dor, em benefício do paciente terminal. De acordo com o entendimento de Paz95, a eutanásia seria possível naqueles casos de enfermidade terminal e incurável, através de meios para antecipação ou não adiamento de sua morte, por motivos humanitários e a pedido do enfermo, sendo assim, um procedimento médico que preza a dignidade do paciente. Roxin96, por sua vez, entende a eutanásia como um auxílio que se presta a alguém gravemente doente, a seu pedido ou levando-se em consideração sua noção de dignidade humana e qualidade de vida. Nas palavras de Fantuci e Gomes97 “se o processo de vida é embasado pelo respeito à dignidade, a morte como parte desse processo intrínseco também deve ser orientada pelo mesmo”.




    Essas duas últimas condições para a eutanásia, dignidade e qualidade, ou condições, de vida do paciente, seguem o entendimento de Dworkin98, autor que faz referência ao conceito do que seria viver bem para, assim, discutir o direito das pessoas escolherem como e quando morrer. Para tal, diferencia os interesses experienciais dos interesses críticos. Os primeiros significam práticas prazerosas como diversão, praticar esporte, por exemplo. Já os interesses críticos estão comprometidos com o significado individual que a pessoa dá a um relacionamento familiar ou profissional e a própria vida, seus valores. O autor comenta que, na proximidade do fim, a tragédia é analisar a vida que se levou e considerá-la inútil ou vazia, sem nada para se ter orgulho.




    Portanto, segue Dworkin99 , a maior parte das pessoas deseja que sua morte esteja de acordo com os valores que acreditaram ser importantes. Assim, seja para lutar até as últimas consequências para se manter viva, ou para abreviar a morte, quando entende que não pode mais realizar seus interesses críticos, a pessoa tem o direto de ser tratada com dignidade e respeitada sua liberdade.




    1.3.1.1 Distinções do conceito de eutanásia




    Por sua abrangência de conceitos e consequências sociais e jurídicas para quem a pratica. A eutanásia também admite distinções no processo de abreviar a vida, mediante expressa vontade do paciente e considerando, ainda, não apenas um gesto humanitário diante do sofrimento físico e moral de uma doença terminal, porém, de lesão ou invalidez irreversível, que cause sofrimentos insuportáveis à pessoa100;101;102. Com isso, pode-se compreender a eutanásia segundo o ato em si e como vontade do paciente.




    No primeiro caso, temos a eutanásia ativa, passiva e duplo efeito. A primeira se caracteriza por condutas médicas, deliberadas, a fim de antecipar ou acelerar a morte, sem sofrimento do paciente, por razões humanitárias, utilizando, por exemplo, uma injeção letal103;104. Na eutanásia passiva, a morte acontece por suspensão de tratamentos médicos, que garantiriam a sobrevida, como deixar de conectar o ventilador artificial105 . Contudo, Horta106 atenta para, na eutanásia passiva, a importância da distinção entre doença terminal e doença aguda:




    Ambas são entidades fisiopatológicas distintas e o que é apropriado para uma pode não ser para outra. Sondas, infusões venosas, antibióticos, respiradores e reanimação cardíaca são medidas utilizadas em doenças agudas para assistir um paciente durante um período crítico até a recuperação da saúde. Geralmente, usar tais medidas em pacientes terminais, sem nenhuma expectativa de recuperação, é tratamento impróprio e, portanto, má medicina. Um médico tem o dever de manter a vida enquanto ela seja sustentável, mas não tem nenhum dever - legal, moral ou ético - de prolongar o sofrimento de um moribundo107.




    Por último, a eutanásia de duplo efeito, ou indireta, surge com atos médicos que visam o alívio do sofrimento, ministrando medicamentos que aliviem a dor e o sofrimento do paciente, sendo a morte uma consequência de fazer suportável uma vida em seu fim, e não o objetivo médico, como na hipótese de se empregar uma dose de benzodiazepínico108 para minimizar a ansiedade e a angústia, ocorrendo, de forma secundária, depressão respiratória e óbito109.




    A eutanásia é também classificada pelo desejo do paciente: voluntário, não voluntário e involuntário110;111. No desejo voluntário, o paciente faz o pedido, sua vontade expressa, ao médico. Martin112 vê, nessa situação, o equivalente ao suicídio assistido. Na eutanásia não voluntária, o paciente não tem mais capacidade de escolha, como nos casos de coma irreversível, ou seja, a morte acontece sem sua anuência113;114. Na terceira modalidade, involuntária, ela é realizada contra a vontade do enfermo e, para Siqueira-Batista e Schramm115, significa homicídio.




    Levando-se em consideração que a eutanásia indireta exige ato médico, Sobral116 argumenta que “difícil é verificar qual é a intenção do médico, o que torna, na prática, a distinção muito tênue”.




    Na eutanásia indireta, a ação produz a morte, mas a intenção daquele que age não é a supressão da vida. Contrariamente à crença popular, é possível aliviar a dor no câncer terminal. Além disso, para aliviar esta dor, bem como a dor de outras origens, raramente é necessário embotar a consciência. A expressão “eutanásia indireta” tem sido usada para descrever a administração de drogas para alívio da dor em pacientes com câncer terminal. Isto é incorreto; aplicar uma droga para diminuir a dor não é o mesmo que aplicar uma dose letal para pôr fim à vida. É comumente aceito que se a vida pode ser encurtada pelo uso de determinadas drogas, este é um risco aceitável em tais circunstâncias. Todo tratamento tem um risco inerente; um risco maior é aceitável em situações extremas. Contudo, é axiomático que, mesmo em situações extremas, deve ser usado o remédio necessário menos drástico. O exemplo típico de situação extrema é o da superdose de analgésicos, narcóticos, aplicados para aliviar as dores do paciente e não para matá-lo117.




    Por outro lado, Telhado118 centra-se na questão de ser, ou não, do paciente incurável a decisão pela eutanásia. A autora afirma que o paciente deve expressar sua vontade livremente e solicitar o ato enquanto estiver consciente, devendo ser devidamente esclarecido sobre tal opção. Dias119 também informa que no Código de Ética Médica (CEM) existe a obrigação do profissional médico prestar todas as informações acerca do diagnóstico, prognóstico, riscos e objetivos do tratamento, com duas exceções: quando podem causar dano ao paciente e no caso iminente de risco de morte para este. O autor esclarece que




    A expressão “iminente de risco de morte” deve ser interpretada como caso de urgência e emergência, em que não houve tempo hábil e, portanto, não foi possível prestar ao paciente as informações e receber dele o consentimento ou a recusa do tratamento. Não entender dessa forma implica contrariar [...] que a vida é passível de disposição pelo próprio titular do direito120.




    Porém, Siqueira-Batista e Schramm121 chamam atenção que, em um país como o Brasil, no qual a maior parte da população não tem acesso à educação, informação qualificada e formação, uma escolha, devidamente consciente, por parte do doente122, torna-se questionável o grau de entendimento.




    Na opinião de Sobral123, a eutanásia, para ser aceita, deve ter como características claras: ser ativa, direta, voluntária e medicamente assistida. Diante desses critérios, Horta124 oferece outros dois entendimentos para eutanásia: por meios proporcionados e desproporcionados. Aqui, o critério diz respeito à apreciação subjetiva da vida e de sua qualidade:




    aceitando o critério da qualidade de vida, a ética recorda à medicina que ela deve estar a serviço não só da vida, mas também a serviço da pessoa. Se o prolongamento da vida física não oferece mais à pessoa nenhum benefício, ou até mesmo lhe fere a dignidade do viver e do morrer, torna-se desproporcionado qualquer meio para esse fim125.




    O critério da qualidade de vida também é aceito por Pessini e Barchifontaine126, Biondo, Silva e Secco127 e Lima128, como fator importante para orientar uma possível intervenção médica: entender como determinado paciente se relaciona com a vida, comunica-se e interage com os outros e verificar que isso deixou de existir, no caso de uma doença incurável. Não há razão para uma intervenção que garanta o prolongamento da vida, em prejuízo de sua qualidade, através de procedimento médicos. Para os autores, isso é agredir os direitos do paciente e sua dignidade.




    1.3.2 Ortotanásia




    A palavra “ortotanásia” tem origem grega, orthos(normal) e thanatos (morte), significando, assim, morte natural, correta, entendida como um processo biologicamente natural129. A ortotanásia só acontece quando o paciente já esteja no natural percurso de morte130, ou seja, não há prolongamento artificial do processo de morte, através de meios que poderiam implicar em aumento do sofrimento131. O procedimento também é conhecido como eutanásia terapêutica132.




    Deve-se entender que a ortotanásia não significa optar por abreviar a vida, mas sim, recusar tratamentos claramente inúteis, diante de uma doença que evolui progressivamente e para a qual não existe cura. Na visão de Cruz e Oliveira133, a ortotanásia se detém na dignidade e vontade do paciente gravemente enfermo.
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